
O QUE É
A DEFENSORIA PÚBLICA?

QUEM PODE SER ATENDIDO
PELA DEFENSORIA PÚBLICA?

CANAIS DE ATENDIMENTO
DA DEFENSORIA PÚBLICA

HORÁRIO PADRÃO DE ATENDIMENTO

Segunda a sexta-feira, das 12h às 18h

A Defensoria Pública de Mato Grosso não para!

Saiba como conseguir assistência 
em casos de urgência e emergência 

www.defensoria.mt.def.br

DefenZAP (65) 99965-0123 • 99945-4318 • 99978-9872
Chatbot (65) 99963-4454 - Opção 143

E-mail ouvidoria@dp.mt.gov.br

É necessário comprovar que a sua renda não é 
suficiente para o pagamento de um advogado e 
das despesas do processo.

Saiba como obter a declaração de hipossuficiência

Importante! 

EM QUE SITUAÇÃO A DEFENSORIA 
PODE TE DEFENDER?

COMO BUSCAR ATENDIMENTO?

Para agendar seu 
ATENDIMENTO procure o 

Núcleo da Defensoria Pública 
na sua região ou pelo WhatsApp

          (65) 99963-4454

Aponte a câmera do 
seu celular para o
QR Code e confira 
telefone e endereço 
do núcleo da sua cidade

anos
Suas histórias, nossas memórias

Qualquer pessoa que não tenha condições 
financeiras para arcar com as despesas 

com advogado particular sem prejudicar 

seu próprio sustento, ou que não pode 
pagar pelo custo do processo.  

A Defensoria Pública é responsável pela 

promoção dos direitos humanos  e pela 

assistência e orientação jurídica integral e 

gratuita  a todo (a) cidadão (a) em situação 

de vulnerabilidade social. 

A Ouvidoria está aqui para ouvir você!



       Família

Criminal e execução penal

Saúde

Conte com a gente!

Consumidor

Direitos da mulher

Área da Infância e Juventude

Direitos Difusos e Coletivos

ÁREAS DE ATUAÇÃO 
E NÚCLEOS

PRIMEIRO ATENDIMENTO/TRIAGEM

QUAIS DOCUMENTOS 
PRECISO LEVAR PARA 
SER ATENDIDO?

ACESSO À JUSTIÇA

INTEGRAL E GRATUITO

Pensão alimentícia; investigação de paternidade; 
separação e divórcio; guarda de fi lhos(as) e 
netos (as); união estável ou regularização da 
situação conjugal; inventários.

Renegociação e regularização de dívidas com 
empresas de cartão de crédito; empréstimos 
bancários ou em outras instituições financeiras; 
problemas com a inclusão do nome nos 
serviços de proteção de crédito (SPC, SERASA); 
problemas com a prestação de serviços públicos 
(água, luz, telefone, gás, transporte); questões 
relacionadas ao plano de saúde.

Requerimento de medidas protetivas; promoção 
em direitos da mulher; encaminhamento para 
abrigos de proteção da mulher e para programas 
assistenciais do governo.

Atendimento aos adolescentes que são 
acusados de atos infracionais ou que estão em 
medidas socioeducativas; ações relacionadas à 
guarda, tutela ou adoção; proteção aos direitos 
das crianças e adolescentes, individualmente ou 
de forma coletiva.

Defesa de grupos sociais vulneráveis ou de 
interesses coletivos no âmbito da Justiça 
Estadual. Para casos da Justiça Federal, 
Trabalhista ou Eleitoral, você deve procurar a 
Defensoria Pública da União.

Defesa em processos criminais, inclusive júri 
popular; pedido dos benefícios no sistema 
prisional, como visitas e informações sobre o 
processo; acompanhamento de inquéritos 
policiais; pedidos de liberdade, como habeas 
corpus; acompanhamento de audiências 
judiciais ou orientação sobre ordens judiciais 
recebidas; inspeção carcerária; atuação nas 
audiências de custódia e nos acordos de não 
persecução penal.

Remédios de uso contínuo ou de alto custo; 
vagas em UTI; marcação de exames e de 
cirurgias; acesso a tratamento de câncer e/ou de 
doenças graves; fornecimento de fraldas (para 
idosos e pessoas com alguma defi ciência) e 
suplementos alimentares para dietas especiais.

A DPEMT também atende questões 
relacionadas à conflitos fundiários, direitos 
das pessoas idosas, da população em situação 
de rua, das pessoas com deficiência, 
população LGBTQIA+, populações indígenas, 
quilombolas e povos tradicionais. 

Quando a urgência chegar e o acesso à 
dignidade parecer um sonho distante, a 
Defensoria Pública de Mato Grosso estará 
sempre trabalhando incansavelmente pela 
igualdade e pelo acesso pleno à Justiça.

• RG e CPF de quem vai requerer o 
atendimento;
• Comprovante de residência atualizado;
• Comprovante de renda: holerite, carteira de 
trabalho ou declaração de renda (se autônomo 
(a) ou sem carteira assinada).

Além dos documentos citados, outros poderão 
ser solicitados conforme a situação/demanda.


